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8. Condutas vedadas
durante a campanha

Aos agentes públicos em campanha eleitoral:

	 a.	É  proibido usar ou ceder bens (móveis ou imóveis) da Administração 
Pública em benefício de candidato ou partido/coligação;

		  Exceções:
	 1 – É possível a utilização de bens públicos para a realização das con-

venções partidárias.

	 2 –	É permitido o uso, em campanha, de transporte oficial pelo Presi-
dente da República.

	 3 – É permitido o uso, em campanha, pelos candidatos à reeleição aos 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, de Governa-
dor e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, de Prefei-
to e de Vice-Prefeito, de suas residências oficiais, com os serviços 
inerentes à sua utilização normal, para realização de contatos, en-
contros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não 
tenham caráter de ato público.
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	 Atenção!
	A  jurisprudência do TSE tem entendido que a utilização de informa-

ções de banco de dados de acesso restrito da Administração Pública 
para fins eleitorais configura conduta vedada. 

	 b)	É  proibido usar materiais ou serviços custeados pelos Governos 
ou Casas Legislativas, que excedam os limites previstos nos re-
gimentos internos desses órgãos;

	 c)	É  proibido usar os serviços de servidor público para comitês de 
campanha eleitoral de candidato/partido, em seu horário normal 
de expediente, salvo se o servidor estiver licenciado;

	 d)	É  proibido fazer ou permitir uso promocional em favor de can-
didato ou partido/coligação quando da distribuição gratuita de 
bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados 
pelo Poder Público;

	 e)	 É proibido, nos três meses que antecedem a eleição (a partir de 
07/07/2018) e até a posse dos eleitos, nomear, contratar, demi-
tir sem justa causa, diminuir vantagens, remover ou transferir 
servidor público no município da eleição;

	 Exceções:
	 a)	 a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação 

ou dispensa de funções de confiança;
	 b)	 a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Pú-

blico, dos tribunais ou conselhos de contas e dos órgãos da Pre-
sidência da República;

	 c)	 a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados 
até o início daquele prazo;
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	 d)	 a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao fun-
cionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com pré-
via e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;

	 e)	 a transferência ou a remoção ex officio de militares, de policiais 
civis e de agentes penitenciários.

	 f.	É  proibido, nos três meses que antecedem as eleições (a partir 
de 07/07/2018):

	 1 –	Realizar transferência voluntária da União aos Estados, e 
dos Estados aos Municípios, sob pena de o ato ser nulo;

	 2 –	Autorizar propaganda dos programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos/entidades da Administração Pública;

	 3 –	Fazer pronunciamento no rádio ou televisão, fora do horário 
eleitoral gratuito.

	 g.	É  proibido realizar, no primeiro semestre do ano eleitoral, des-
pesas com publicidade de órgãos/entidades da Administração 
Pública que excedam a média dos gastos no primeiro semestre 
dos três anos anteriores ao eleitoral;

	O  TSE entende que deve ser considerado o momento de liquidação das 
despesas com publicidade, independentemente de se verificar a data do 
respectivo empenho ou do pagamento (Respe n. 67.994/MG).

	 Assim, a tentativa de “mascarar” a realização de gastos com publicida-
de no primeiro semestre do ano eleitoral com a realização dos pagamen-
tos a posteriori não surtem efeitos perante a Justiça Eleitoral.
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	 h.	É  proibido, nos 180 dias que antecederem a eleição (a partir 
de 10/04/2018) até a posse dos eleitos, fazer, na circunscrição 
do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo do 
longo do ano eleitoral;

	 i.	É  proibida, no ano eleitoral, a distribuição gratuita de bens, va-
lores ou benefícios, pela Administração Pública ou por entidade 
vinculada a qualquer candidato.

	A  título de exemplo, o TSE já considerou configurada a conduta vedada 
nas seguintes hipóteses:

		 - Distribuição de cestas básicas, que já estavam disponíveis há mais de 
40 dias, apenas nas vésperas das eleições (AI nº 33.481/BA);

		 - Distribuição de ingressos de exposição agropecuária a beneficiários 
do Bolsa Família (AI n. 66.985/MT).

	 Exceções:

A vedação não se aplica em casos de calamidade pública e estado de 
emergência;

Também não se aplica em relação a programas sociais autorizados por 
lei e já em execução orçamentária no exercício anterior. 

Fique atento, candidato!

Os responsáveis pela prática de conduta vedada ficam sujeitos ao pa-
gamento de multa e o candidato beneficiado pode ainda ter o seu registro 
ou diploma cassados.
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ademais, as condutas previstas pela norma podem caracterizar tam-
bém ato de improbidade administrativa, a ser aferida em ação própria.

> Configura abuso de autoridade a divulgação de programas, obras, ser-
viços ou campanhas de órgãos públicos que contenham nomes, imagens 
ou símbolos capazes de promover autoridades ou servidores públicos.

> é proibida, para a realização de inaugurações, a contratação de shows 
artísticos pagos com dinheiro público nos três meses anteriores às elei-
ções (a partir de 07/07/2018).

> é proibido a qualquer candidato comparecer a inaugurações de obras 
públicas, nos três meses anteriores às eleições (a partir de 07/07/2018).

Fundamentos legais das condutas vedadas:
- Lei n. 9.504/97, artigos 73 a 78. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm
- resolução n. 23.551/2017 - Dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização 
e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral 
nas eleições. Disponível em: 
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2017/rES235512017.html
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> Mediante requerimento à Justiça Eleitoral, os candidatos, os partidos e 
as coligações poderão ter acesso ao sistema interno de controle, à veri-
ficação e à fiscalização de coleta de dados das entidades/empresas que 
divulgarem pesquisas de opinião relativas aos candidatos e às eleições, 
incluídos os referentes à identificação dos entrevistadores e, por meio de 
escolha livre e aleatória de planilhas individuais, mapas ou equivalentes, 
confrontar e conferir os dados publicados, preservada a identidade dos 
entrevistados.

 * o interessado pode ter acesso também ao relatório entregue ao soli-
citante da pesquisa e ao modelo do questionário aplicado, para facilitar 
a conferência das informações divulgadas.

 * o requerimento de que trata o caput tramitará no Sistema Processo 
Judicial Eletrônico (PJe), devendo ser autuado na classe Petição (Pet), 
com indicação do número de identificação da pesquisa.

> os candidatos, partidos e coligações podem impugnar o registro ou a 
divulgação de pesquisas eleitorais, quando desrespeitarem alguma das 
exigências previstas na resolução n. 23.549/2017 e no art. 33 da Lei n. 
9.504/97.

9. Pesquisas eleitorais – acesso 
a dados e impugnação de pesquisa
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 * o pedido de impugnação do registro de pesquisa deve ser autuado no 
Processo Judicial Eletrônico (PJe), na classe representação (rp).

 * a depender do caso, a Justiça Eleitoral poderá determinar a suspen-
são da divulgação dos resultados da pesquisa impugnada ou a inclusão 
de esclarecimento na divulgação de seus resultados.

enquetes

a partir de 20 de julho, não será permitida a realização de enquetes 
relacionadas ao processo eleitoral. vale lembrar que enquete é a simples 
coleta de opiniões de eleitores sem nenhum controle de amostra e sem a 
utilização de método científico para sua realização. Esse tipo de consulta 
informal depende apenas da participação espontânea do interessado.

Fundamentos legais da pesquisa eleitoral:
- Lei n. 9.504/97, artigos 33 a 35;
- resolução TSE n. 23.549/2017 - Dispõe sobre pesquisas eleitorais para 
as eleições. Disponível em: 
http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2017/rES235492017.html
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